PARECER 088/2017
Parecer ao projeto de Lei nº 033/2017-L, de 24 de abril de 2017, de autoria do vereador Israel Francisco de Oliveira, que dá denominação de “Sala de Exposição e Informações Turísticas Rino Boccato” o próprio público localizado na praça Heitor Boccato.


Apresenta o Vereador Israel Francisco de Oliveira, o Projeto de Lei 033/2017 – L, de 24 de abril de 2017, para denominar de “Sala de Exposição e Informações Turísticas Rino Boccato” a prédio localizado na praça Heitor Boccato, ora conhecido como “PIT”, contando com 72,17m2 de área construída, no Município de São Roque.


É o relatório.


A denominação de próprios, vias e logradouros públicos são de competência exclusiva da Câmara de Vereadores, por força do artigo 20, inciso XVI da Lei Orgânica Municipal.


Portanto, quanto à iniciativa, o Projeto de Lei em questão é legal.
A lei 4.470 de 19 de outubro de 2015 foi editada pra disciplinar a oficialização, identificação e denominação de próprios públicos.

O Projeto vem acompanhado da certidão expedida pela Prefeitura Municipal, atestando que o próprio público não possui denominação oficial, apesar de ser de domínio público. 

 
Quanto à denominação apresentada, encontra-se devidamente justificada, respeitando também nesse ponto a legislação aplicável à espécie, vale destacar que a propositura segue instruída com o croqui do local.


No mais, ao projeto em questão não incide a proibição apresentada pelo art. 5º da retrocitada lei municipal, já que se afigura a exata hipótese do parágrafo único, ora transcrito:
Art. 5º Não será admitida a duplicidade de denominação, a saber: 

I – o mesmo nome para mais de um próprio público; 

II – mais de um nome ao mesmo próprio público; 

Parágrafo único. Não constituem duplicidade, em se tratando de parques, unidades de proteção ambiental e de praças, a denominação a prédios nelas instalados; (grifamos)
Diante disso, possível afirmar que, formalmente, inexistem irregularidades no projeto em apreço, estando apto a ser recebido pelo Plenário e após, enviados para as comissões permanentes de Constituição, Justiça e Redação e Saúde, Educação, Cultura, Lazer e Turismo.


E em relação ao mérito, a conveniência e oportunidade é de exclusiva competência dos nobres Vereadores.

É o parecer, s. m .j.

São Roque, 24 de abril de 2017.
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